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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Aliança Pagamentos e Participações Ltda (“Companhia” ou 
“Aliança”) foi constituída no Brasil em 22 de maio de 2014 e tem como objetivo principal a 
prestação de serviços à Cielo S.A - Instituição de Pagamento, de desenvolvimento e manutenção 
de contatos com estabelecimentos comerciais, por meio de atendimento presencial em lojas 
físicas, e participação em outras companhias como sócia ou acionista. As demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2023. 2. Resumo das 
principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. Conforme previsto no 
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, a Companhia não emitiu as demonstrações 
contábeis consolidadas uma vez que (i) suas demonstrações contábeis já são consolidadas em 
sua controladora integral (Cielo S.A. - Instituição de Pagamento) e (ii) a Companhia não possui 
instrumentos de dívida e/ou patrimoniais negociados publicamente. 2.2. Base de elaboração: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se mencionado 
ao contrário nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. 
Reconhecimento de receita: As receitas são reconhecidas de acordo com o período em que o 
serviço foi prestado (regime de competência), e são apresentadas líquidas dos impostos 
incidentes sobre a prestação dos serviços (nota explicativa nº 12). Administração entende que os 
fatos geradores dos benefícios econômicos futuros oriundos das operações apenas se tornam 
realizáveis e confiavelmente mensuráveis no momento em que a contraparte (“cliente”) apura, 
reconhece, aceita e informa a base de transações (“relatório financeiro”) que dará origem ao 
faturamento. Nesse caso, os referidos relatórios financeiros servem como evidência da medição 
do serviço prestado e são fundamentais para que o desfecho da transação possa ser estimado 
com confiabilidade, atendendo as condições essenciais para o reconhecimento da receita. Na 
análise das operações e dos contratos com determinados clientes, a Companhia avaliou as 
situações previstas no pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, dentre 
elas: (i) a responsabilidade primária pela prestação dos serviços ao cliente; (ii) o risco de 
estocagem; (iii) a liberdade para estabelecer preços; (iv) o risco de crédito; e (v) se está agindo 
como agente em determinados contratos. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: São representados 
por disponibilidades em moedas nacional ou estrangeira, contas bancárias e aplicações 
financeiras que são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de 
curto prazo, com liquidez imediata e que estão sujeitos a um insignificante risco de variação no 
valor justo e prazo de vencimento inferior a 90 dias. 2.6. Investimentos: Nas demonstrações 
contábeis, os investimentos em empresas controladas são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, com base no valor do patrimônio líquido da controlada ou coligada. 2.7. Imobilizado: 
Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de 
redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, que leva em 
consideração a vida útil estimada dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação 
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
2.8. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: Ativos intangíveis com vida útil 
definida adquiridos separadamente são registrados por seu custo, deduzido da amortização e 
das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida 
linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de 
amortização são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis gerados internamente: Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser 
mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente 
viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e 
recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos 
com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Redução ao valor 
recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: Anualmente, e quando houver evidência, a 
Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. 
Valor recuperável de um ativo ou de unidade geradora de caixa é o maior montante entre o seu 
valor justo líquido de despesa de venda e o seu valor em uso. Se o montante recuperável de um 
ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil 
do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 2.9. Imposto de renda 
e contribuição social - correntes e diferidos: A despesa com imposto de renda e contribuição 
social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos correntes: A provisão 
para imposto de renda e contribuição social na Companhia está baseada no lucro tributável do 
exercício. O imposto de renda foi constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$ 240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% 
sobre o lucro contábil ajustado. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos em sua totalidade sobre as diferenças entre os ativos e passivos 
reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados considerando-
se as alíquotas e leis vigentes na data de preparação das demonstrações contábeis e aplicáveis 
quando o respectivo imposto de renda e contribuição social forem realizados. A recuperação do 
saldo dos impostos diferidos ativos é revisada anualmente, e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte 
dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 2.10. 
Provisão para riscos: Reconhecida quando um evento passado gera uma obrigação legal ou 
implícita, existe a probabilidade de uma saída de recursos e o valor da obrigação pode ser 
estimado com segurança. O valor constituído como provisão é a melhor estimativa do valor de 
liquidação no fim de cada período de relatório, levando-se em consideração os riscos e as 
incertezas relacionados à obrigação. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das 
provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 
2.11. Dividendos: Os lucros apurados pela Companhia terão a destinação que lhes for atribuída 
pelos sócios, conforme estabelecido no contrato social. No caso da distribuição, será observada 
à proporção que cada sócio detiver no capital social. 2.12. Operações de arrendamento: Para 
os contratos de arrendamento com prazo superior a um ano, a Companhia reconhece: (i) um 
passivo de arrendamento que corresponde à soma das contraprestações do contrato a valor 
presente e (ii) o respectivo ativo de direito de uso. Os valores do passivo de arrendamento e do 
ativo de direito de uso são remensurados quando ocorrem mudanças e/ou reajustes nos 
contratos, sendo que o ativo de direito de uso é avaliado, no mínimo anualmente (e/ou quando 
houver evidência), quanto a sua recuperabilidade. Os contratos de arrendamento são 
reconhecidos a partir das premissas a seguir: Mensuração do passivo de arrendamento: 
Mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram 
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pagos na data de início, descontados usando a taxa de financiamento incremental da Companhia. 
Prazo de arrendamento: A Companhia reconhece os contratos de arrendamento considerando 
a sua renovação por mais um período de igual duração ao prazo original, sempre que existir esta 
previsão no contrato e desde que o contrato não seja considerado de curto prazo e/ou baixo valor. 
Taxa de juros incremental de financiamento: Para calcular o valor justo dos contratos, a 
Companhia considera a taxa de juros necessária para financiar a aquisição dos ativos arrendados 
em condições similares ao custo do dinheiro para a Companhia, utilizando como base as taxas 
praticadas nas captações de recursos mais recentes no momento de reconhecimento do contrato 
de arrendamento. Depreciação do ativo de direito de uso: A vida útil dos ativos de direito de 
uso é definida como o prazo total de vigência do contrato considerando, se aplicável, a sua 
renovação por um período de igual duração a vigência inicial, sendo reconhecida sua depreciação 
de forma sistemática e linear ao decorrer de sua vida útil. Encargos financeiros: Os encargos 
financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados a cada período durante o 
prazo do contrato. 2.13. Ativos e passivos financeiros: a. Ativos financeiros: Os ativos 
financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e (iii) ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da entidade, para o 
gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um 
ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça 
ao critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos 
de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo seja 
atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. 
Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. Custo amortizado: São ativos mantidos 
dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber 
fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto 
(critério de “somente P&J”). O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Enquadram-se 
nesta classificação os saldos de contas a receber decorrentes dos serviços prestados pela 
Companhia, registrados na rubrica “Contas a receber de partes relacionadas” do balanço 
patrimonial. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é 
mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de 
classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for 
designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financeiros derivativos 
estão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado. b. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são mensurados 
ao custo amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos 
custos da transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado usando-se o 
método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no 
rendimento. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos 
financeiros são por padrão mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia 
financeira, (ii) compromissos de ceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) 
passivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para 
o desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um 
passivo financeiro será mensurado ao valor justo por meio do resultado, quando eliminar e/ou 
reduzir de forma significativa o descasamento contábil ou se o grupo do passivo ser gerenciado 
ao valor justo. 2.14. Uso de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis 
consolidadas requer a adoção de estimativas por parte da Administração da Companhia e de sua 
controlada que impactam certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e 
receitas e despesas no exercício demonstrado. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado e intangível, provisão para 

Balanços Patrimoniais
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 5.737 1.415
Contas a receber de partes relacionadas 8 157 1.230
Outros ativos 12 44
Total do ativo circulante 5.906 2.689
Não Circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4b 47 400
Investimentos 5 - 257.053
Imobilizado 6 - 3.068
Bens de direito de uso 9 246 4.938
Intangíveis 7 - 571
Total do ativo não circulante 293 266.030
Total do Ativo 6.199 268.719

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 16 323
Impostos e contribuições a recolher 4c 83 329
Arrendamento a pagar 9 147 959
Outros passivos 10 285 940
Total do passivo circulante 531 2.551
Não Circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4b - 6.188
Arrendamento a pagar 9 115 4.306
Total do passivo não circulante 115 10.494
Patrimônio Líquido
Capital social 11 5.383 499.789
Reservas de lucros 170 (244.115)
Total do patrimônio líquido 5.553 255.674
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.199 268.719

Demonstrações de Resultados Abrangentes 2022 2021
Lucro líquido dos exercícios 48.302 65.666
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente dos exercícios 48.302 65.666

Demonstrações do Resultado
Nota 2022 2021

Receita Líquida 12 11.831 9.597
Custos dos serviços prestados 13 (3.730) (5.659)
Lucro Bruto 8.101 3.938
Receitas / (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas 13 (1.536) (3.011)
Participações em controladas 5 47.465 65.139
Outras despesas operacionais, líquidas 13 (5.240) (16)
Lucro Operacional 48.790 66.050
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 14 244 66
Despesas financeiras 14 (206) (300)
Lucro Operacional Antes do
 Imposto de Renda e da Contribuição Social 48.828 65.816
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 4 (6.359) (223)
Diferidos 4 5.833 73
Lucro Líquido Dos Exercícios 48.302 65.666

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido Capital 

Social

Reserva 
de 

Lucros

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados Total
Saldos em 31/12/2020 499.789 - (309.781) 190.008
Lucro líquido do exercício - 65.666 65.666
Saldos em 31/12/2021 499.789 - (244.115) 255.674
Absorção de prejuízos contábeis (195.983) - 195.983 -
Redução de capital (298.423) - (298.423)
Lucro líquido do exercício 48.302 48.302
Reserva de lucros - 170 (170) -
Saldos em 31/12/2022 5.383 170 - 5.553

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Nota 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do IR e CSLL 48.828 65.816
Ajuste das atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 13 1.029 1.434
 Equivalência patrimonial 5 47.465 (65.139)
 Baixas/perdas de imobilizado e intangível 6 e 7 3.752 -
 Baixa de contratos de arrendamento a pagar 9 4.888 (69)
 Despesa financeira sobre arrendamento - CPC 06 9 203 290
 Imposto de renda e contribuição social (526) (150)
(Aumento) redução dos ativos operacionais
 Contas a receber de partes relacionadas 8 1.073 (171)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 4b 353 77
 Outros ativos 32 150
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores (307) 188
 Impostos e contribuições a recolher (122) 306
 Arrendamentos a pagar (4.268) 642
 Outros passivos 208.933 23
Caixa proveniente das operações 311.333 3.397
 Imposto de renda e contribuição social pagos (6.312) (204)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 305.021 3.193
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisições de imobilizado 6 (360) (200)
 Aquisições de bens de direito de uso 9 (978) (638)
Caixa líquido aplicado em atividades de investimento (1.338) (838)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Arrendamentos pagos 9 (938) (1.403)
 Redução de capital social 11 (298.423) -
Caixa líquido aplicado em atividades de financiamento (299.361) (1.403)
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 4.322 952
Caixa e equivalentes de caixa
 Saldo inicial 3 1.415 463
 Saldo final 3 5.737 1.415

Relatório dos auditores independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Aliança Pagamentos e Participações Ltda. 
- Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Aliança Pagamentos e 
Participações Ltda. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Aliança Pagamentos e Participações 
Ltda em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da governança 

pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-

mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade e suas controladas. - Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos 

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP014428/O-6 CRC 1SP296875/O-4

créditos de liquidação duvidosa, imposto de renda e contribuição social diferidos, redução ao 
valor recuperável do ágio (quando aplicável) e provisão para riscos. Uma vez que o julgamento da 
Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, 
os montantes reais podem divergir dessas estimativas. A Companhia e sua controlada revisam as 
estimativas e premissas no mínimo anualmente.
3. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 404 204
Em moeda nacional 404 204
Aplicações 5.333 1.211
Fundos de investimentos 5.333 711
Compromissadas lastreadas em Debêntures - 500
Total 5.737 1.415
As aplicações financeiras mencionadas têm liquidez imediata e seus valores contabilizados não 
diferem dos valores de mercado.
4. Imposto de renda, contribuição social e outros tributos
a) Imposto de renda e contribuição social - Correntes

31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 48.828 65.816
Alíquotas vigentes - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (16.601) (22.377)
Equivalência patrimonial 16.138 22.145
Efeito sobre diferenças permanentes, líquidas (63) 82
Imposto de renda e contribuição social (526) (150)
Correntes (6.359) (223)
Diferidos 5.833 73
b) Imposto de renda e contribuição social - Diferidos: Os valores de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são provenientes de diferenças temporárias ocasionadas, 
principalmente, por provisões temporariamente indedutíveis, e estão classificados no ativo não 
circulante, de acordo com a expectativa de realização do crédito. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o respectivo valor contábil. Os 
valores apresentados são revisados mensalmente.

31/12/2022 31/12/2021
Provisão para despesas com fornecedores 47 400
Total 47 400
Conforme melhor estimativa da Administração, o imposto de renda e contribuição social diferidos 
constituídos sobre provisão para despesas com fornecedores, no montante de R$ 47 (R$ 400 em 
31 de dezembro de 2021), serão realizados em um prazo superior a 12 meses. O saldo líquido de 
ajuste a valor presente é de R$ 42.

31/12/2022 31/12/2021
Passivo diferido sobre deságio - 6.188
Total - 6.188
Valor refere-se ao deságio gerado na aquisição de controle da Stelo. Em 15 de agosto de 2022, 
conforme nota explicativa nº 11 houve a redução de capital da Companhia parte por meio da 
entrega da totalidade das ações ordinárias, normativas e sem valor nominal de missão da Stelo 
S.A..
c) Impostos e contribuições a recolher

31/12/2022 31/12/2021
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 13 73
Imposto Sobre Serviços - ISS 7 58
Programa de Integração Social - PIS 3 16
Outros tributos a recolher 60 182
Total 83 329

5. Investimentos: As principais informações sobre a controlada direta referentes ao valor de investimento e o resultado de equivalência patrimonial registrados nas demonstrações contábeis 
individuais estão demonstradas no quadro abaixo:

31/12/2022 31/12/2022
% de 

Participação Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receitas 
líquidas

Lucro 
bruto

Lucro operacional 
antes do resultado financeiro

Lucro 
líquido

Equivalência 
patrimonial do exercício Investimento

Stelo (a) - 477.319 198.723 278.596 196.384 139.838 120.753 101.491 47.465 -
Total 47.465 -

31/12/2021 31/12/2021
% de 

Participação Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receitas 
líquidas

Lucro 
bruto

Lucro operacional 
antes do resultado financeiro

Lucro 
líquido

Equivalência 
patrimonial do exercício Investimento

Stelo 78,64 489.378 162.505 326.873 200.755 131.586 99.855 82.832 65.139 257.053
Total 65.139 257.053

Saldo final em 31 de dezembro de 2020 7.511
Registro de contratos de arrendamento a pagar 800
Encargos financeiros sobre arrendamento a pagar (158)
Baixa de contratos de arrendamento a pagar (1.775)
Pagamento de aluguel (1.403)
Despesa financeira 290
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 5.265
Registro de contratos de arrendamento a pagar 1.179
Encargos financeiros sobre arrendamento a pagar (202)
Baixa de contratos de arrendamento a pagar (5.245)
Pagamento de aluguel (938)
Despesa financeira 203
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 262
No quadro abaixo, apresentamos a abertura por prazo de vencimento dos saldos apresentados 
no passivo:
Ano de vencimento
2023 157
2024 118
Total 275
Juros e Ajuste a Valor Presente (13)
Passivo de Arrendamento 262
10. Outros passivos

31/12/2022 31/12/2021
Participação dos colaboradores e diretores no lucro 192 721
Provisão para férias e encargos - 219
Provisões a pagar 93 -
Total 285 940
11. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
em moeda corrente nacional, em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 5.383 (R$ 499.789 em 31 de 
dezembro de 2021) e está dividido em 5.383 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma 
distribuída entre os sócios. Em 15 de agosto de 2022 ocorreu a aprovação para redução do 
capital social da Companhia em R$ 298.423, por julgar o capital social da Companhia excessivo 
em relação às atividades constantes em seu objeto social. Esta redução de capital social foi 
realizada por meio da restituição, para a sócia Cielo S.A. -Instituição de Pagamento, no montante 
de R$ 104.836 em espécie e da entrega para a mesma a totalidade das ações ordinárias, 
normativas e sem valor nominal de emissão da Stelo S.A.. b) Dividendos: Os lucros apurados 
pela Companhia terão a destinação que lhes for atribuída pelos sócios, conforme estabelecido no 
contrato social. No caso da distribuição, será observada à proporção que cada sócio detiver no 
capital social. 12. Receitas operacionais: A receita é proveniente da prestação pela Companhia 
de serviços de desenvolvimento e manutenção de contatos com estabelecimentos comerciais 
através de seus pontos de atendimento, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta 13.767 11.142
Impostos sobre serviços (1.936) (1.545)
Total 11.831 9.597
13. Gastos por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por 
função. O detalhamento dos custos dos serviços prestados e das despesas operacionais líquidas 
por natureza está apresentado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Depreciações e amortizações (1.029) (1.434)
Custos com pessoal (3.073) (4.848)
Serviços profissionais (711) (769)
Outras (5.693) (1.635)
Total (10.506) (8.686)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (3.730) (5.659)
Gerais e administrativas (1.536) (3.011)
Outras despesas operacionais, líquidas (5.240) (16)
Total (10.506) (8.686)
14. Resultado financeiro

31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras:
Outras receitas financeiras - 49
Rendimentos de aplicações financeiras 256 21
PIS e Cofins (12) (4)
Total 244 66
Despesas financeiras:
Despesas financeiras de contratos de aluguel (202) (290)
Outras despesas financeiras - (6)
Despesas bancárias (4) (4)
Total (206) (300)

Total 38 (234)
15. Gestão de Riscos: A Companhia utiliza a estrutura de gerenciamento de riscos do Grupo 
Cielo, fundamentada em práticas de gestão nos termos da Circular BACEN n° 3.681/13. a. 
Estrutura e Governança de Gerenciamento de Riscos: O Grupo Cielo (“Grupo”) que 
contempla as controladas diretas e indiretas da Cielo S.A. - Instituição de Pagamento, da qual a 
Aliança Pagamentos e Participações Ltda. faz parte, mantém estrutura e governança de 
gerenciamento de riscos independentes, preservando e respeitando o ambiente de decisões 
colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos e processos de 
identificação, avaliação, monitoramento e reporte de riscos. A Companhia mantém políticas, 
processos, procedimentos e controles atualizados e robustos para reduzir, controlar e monitorar 
a sua exposição a riscos, de modo a gerenciá-los e mantê-los dentro dos patamares aceitáveis 
para atingir seus objetivos de negócio e operacionais. b. Gestão de risco de Crédito: A 
Companhia possui direitos sujeitos a risco de crédito junto às instituições financeiras, clientes e 
parceiros comerciais registrados na rubrica de caixa e equivalentes de caixa, conforme segue:

Nota 
Explicativa 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 3 5.737 1.415
Total 5.737 1.415
Risco de Crédito no recebimento de produtos e serviços prestados para Clientes: Os 
serviços prestados pela Aliança são cobrados de seus clientes mediante a emissão de nota fiscal 
e cobrança. Uma vez que seu único cliente é a Cielo, que é a sua controladora integral, não há 
risco de crédito para estas operações. c. Gestão de Riscos Operacionais: A Companhia possui 
riscos decorrentes de sua operação, tais como: riscos oriundos de falhas, interrupções ou 
violações em sistemas, processos ou infraestrutura de tecnologia da informação, divulgações 
não autorizadas de dados, falhas de processamento, fraudes internas e externas, decisões 
desfavoráveis em processos judiciais ou administrativos, entre outros. Para referidos riscos, a 
Companhia adota metodologia de identificação, avaliação, monitoramento, gestão e reporte dos 
riscos e planos de ação para mitigação dos riscos, conforme diretrizes definidas na Política de 
Gestão de Riscos Corporativos e Controles Internos, bem como na bem como na regulamentação 
aplicável. d. Gestão de risco de capital: O Grupo administra seu capital para assegurar que as 
empresas possam continuar com suas atividades regulares, ao mesmo tempo em que maximiza 
o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da 
otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital do Grupo é formada pelo 
patrimônio líquido e pelo  endividamento líquido (empréstimos e financiamentos, deduzidos pelas 
disponibilidades e instrumentos financeiros, incluindo derivativos). Não há requerimento de 
patrimônio líquido mínimo para a Companhia. e. Gestão de Risco de liquidez: O Grupo gerencia 
o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito 
para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos 
fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e 
passivos financeiros. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia 
não possuía endividamento. f. Gestão de Risco de Mercado: Risco de taxa de juros em 
aplicações financeiras: Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações decorrentes 
das operações de aplicações financeiras contratadas a taxas de juros flutuantes. De acordo com 
suas políticas financeiras, a Companhia aplica seus recursos em instituições financeiras de 
primeira linha. A Companhia opera com instrumentos financeiros dentro dos limites e alçadas 
estabelecidos pela Administração. Análise de sensibilidade de variações na taxa de juros - 
Aplicações financeiras: Os rendimentos oriundos das aplicações financeiras da Companhia 
são principalmente afetados pelas variações na taxa DI (fonte: B3). Estimando o aumento ou a 
redução de 10%, 25% e 50% nas taxas de juros, haveria aumento ou redução no resultado, 
conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
10% 25% 50% 10% 25% 50%

Resultado 26 64 128 2 5 10
16. Cobertura de seguros:Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantém o contrato de 
responsabilidade civil e executivos com a importância segurada para o Grupo Cielo composto 
pela Cielo, Servinet, Aliança e Stelo em R$ 483.277 (R$ 480.287 em 31 de dezembro de 2021).

Modalidade
Importância  

segurada
Responsabilidade civil e executivos 270.000
Riscos nomeados (incêndio, vendaval e fumaça, danos elétricos, equipamentos 
 eletrônicos, roubo e alagamento, inundação e ataques cibernéticos) 213.277

DIRETORIA
Ricardo Grosvenor Breakwell - Superintendente de Contabilidade, Tributos e Garantia de 

Receita (Responsável técnico contábil)
Vagner Akihiro Tatebe - Contador CRC SP292671/O-6

(a) Em 15 de agosto de 2022, foi aprovada a redução do capital da Companhia, conforme nota 
explicativa nº 11, essa redução de capital social foi realizada por meio da restituição, para a sócia 
Cielo S.A. - Instituição de Pagamento, no montante de R$ 104.836 e da entrega para a sócia Cielo 
na totalidade das ações ordinárias, normativas e sem valor nominal de emissão da Stelo S.A. 
detidas pela Companhia equivalente a 78,64% da do capital social da Stelo. 6. Imobilizado: No 
exercício de 2022 a Companhia, efetuou a baixa da totalidade dos valores do imobilizado devido 
ao encerramento das lojas físicas.

31/12/2021 Adições Baixas
Depre- 

ciações 31/12/2022
Equipamentos de processamento de dados 92 - (79) (13) -
Instalações 2.798 360 (2.941) (217) -
Móveis e utensílios 178 - (161) (17) -
Total 3.068 360 (3.181) (247) -

31/12/2020 Adições Baixas
Depre- 

ciações 31/12/2021
Total 3.315 200 - (447) 3.068
7. Intangível: No exercício de 2022 a Companhia, efetuou a baixa da totalidade dos valores do 
intangível devido ao encerramento das lojas físicas.

31/12/2021 Adições Baixas Amortizações 31/12/2022
Contratos de Serviços (a) 571 - (571) - -

Total 571 - (571) - -

31/12/2020 Adições Baixas Amortizações 31/12/2021

Total 573 - - (2) 571
(a) Referia-se aos dispêndios incorridos para aquisição de ponto comercial, com vida útil 
indeterminada, não se sujeitando, portanto, à amortização mensal. A recuperação deste ativo 
ocorria quando da alienação do ponto comercial ou pela redução ao valor recuperável. 8. 
Transações com partes relacionadas: A Companhia mantém operações com partes 
relacionadas, tais como contas a receber e a pagar e outros direitos e obrigações. Os principais 
saldos de ativos, passivos e resultados em 31 de dezembro 2022 e de 2021, decorrentes de 
operações com partes relacionadas, estão demonstrados a seguir:

Ativos 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber com partes relacionadas
Cielo S.A - Instituição de Pagamento - Controlador direto 157 1.230
Caixas e equivalentes
Caixas e equivalentes Banco Bradesco - Controlador indireto 304 601
Caixas e equivalentes Banco do Brasil - Controlador indireto 100 103
Total 561 1.934
Receita e Despesas
Receita da prestação de serviço
Receita da prestação de serviço Cielo - Controlador direto 13.767 11.141
Despesas diversas
Despesas diversas Banco Bradesco - Controlador indireto (277) (475)
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras Bradesco - Controlador indireto 89 8
Despesas financeiras
Despesas financeiras Banco Bradesco - Controlador indireto (1) (3)
Despesas financeiras Banco do Brasil - Controlador indireto (3) (1)
Total 13.575 10.670
9. Bens de direito de uso e arrendamentos a pagar: A movimentação do ativo de bens de 
direito de uso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 é como segue:
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 7.129
Adições 638
Amortização (985)
Baixas (1.844)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 4.938
Adições 978
Amortização (782)
Baixas (a) (4.888)
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 246
(a) Refere-se a baixa de contratos de locação das lojas físicas encerradas em 2022. Abaixo, a 
movimentação do passivo de arrendamento mercantil nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021:

Agrogalaxy Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/MF nº 21.240.146/0001-84 - NIRE 35300489543

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 28 de Abril de 2023
Ficam os senhores acionistas do AgroGalaxy Participações S.A. (“Companhia”) convocados, na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem na 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) da Companhia, a ser realizada em 28 de abril de 2023, às 
14:30 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28°, §2°, inciso II e § 3° 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários n° 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“CVM”) 
(“Resolução CVM 81”), por meio da Plataforma Digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre 
as seguintes matérias constantes da ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Exame, discussão e 
deliberação acerca das Demonstrações Financeiras da Companhia contendo as Notas Explicativas, acompanhadas 
do Relatório e Parecer dos Auditores Independentes e do Relatório Anual Resumido e Parecer do Comitê de 
Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (b) Exame, discussão e deliberação 
acerca do Relatório da Administração e respectivas Contas dos Administradores referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022; (c) Aprovação da destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (d) Deliberação sobre o número de membros do Conselho de Administração da Companhia 
a serem eleitos para o próximo mandato; (e) Eleição dos membros do Conselho de Administração; (f) Deliberação 
sobre a eleição do Presidente do Conselho de Administração, nos termos do artigo 15, §3º do Estatuto Social da 
Companhia; (g) Deliberação sobre a caracterização da independência dos candidatos para o cargo de membros 
independentes do Conselho de Administração; e (h) Aprovação da remuneração global dos administradores da 
Companhia para o exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2023. II - Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) Deliberação sobre a transformação do Comitê de Auditoria em Comitê de Auditoria Estatutário, 
para os fins da Resolução CVM nº 23, de 25 de fevereiro de 2021, com a consequente reforma e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia; e (b) A ratificação da alteração do jornal de grande circulação utilizado pela 
Companhia para a realização das publicações legais determinadas pela Lei das Sociedades por Ações, conforme 
aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia. 1. Documentos à disposição dos acionistas. O Manual 
de Participação dos Acionistas, contendo a Proposta da Administração (“Proposta”) e orientações detalhadas para 
participação na AGOE (“Manual de Participação dos Acionistas”), bem como todos os documentos e informações 
pertinentes relacionados às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede e no 
website da Companhia (https://ri.agrogalaxy.com.br), bem como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), conforme previsto na Lei das S.A. e na Resolução CVM 481. 
2. Participação dos acionistas na AGOE. A AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual 
a participação dos acionistas somente poderá ser: (a) via boletim de voto a distância (“Boletim”), sendo que as 
orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam do item 12.2 do 
Formulário de Referência da Companhia e do Boletim, que podem ser acessados nos websites da Companhia 
(https://ri.agrogalaxy.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br); e (b) via Plataforma Digital “Ten 
Meetings”” (“Plataforma Digital”), nos termos do artigo 28, §§2º e 3º, da Resolução CVM 81, caso em que o 
acionista ou seu procurador devidamente constituído poderá: (i) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não 
enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na AGOE, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado 
o Boletim e que, caso queira, vote na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão 
desconsideradas. 3. Participação na AGOE via Plataforma Digital. Poderão participar da AGOE ora convocada 
os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores. Os 
acionistas que desejarem participar da AGOE via Plataforma Digital, deverão acessar o link https://www.
tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=3F24D24D3944 e realizar seu cadastro com antecedência mínima de 2 
(dois) dias da realização da AGOE (ou seja, até o dia 26 de abril de 2023), o qual deverá ser devidamente 
realizado anexando os documentos indicados no Manual para Participação na AGOE. Os acionistas e procuradores, 
no momento em que efetuarem os cadastros, receberão um e-mail informando que a Companhia irá avaliar a 
solicitação de cadastro. Em caso de aprovação, os acionistas e procuradores receberão uma confirmação por 
e-mail de que o cadastro foi aprovado. Em caso de rejeição, receberão um e-mail explicando o motivo da rejeição 
e, se for o caso, orientando como podem fazer a regularização do cadastro. Após cadastrado, o procurador terá um 
ambiente virtual, “Painel de Representantes”, que também é acessado através da Plataforma Digital. Nesse 
ambiente ele pode acompanhar a situação da aprovação de cada representado, bem como atualizar suas 
documentações, ao acessar com o login e senha previamente cadastrado. Nos termos do artigo 6º, §3º da 
Resolução CVM 81, a Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas 
que não tiverem realizado seu cadastro ou não apresentarem os documentos de participação necessários 
no prazo aqui previsto. A Companhia esclarece que dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos 
documentos de representação dos acionistas para a sede da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do 
outorgante na procuração para representação do acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a 
tradução juramentada de documentos que tenham sido originalmente lavrados em língua inglesa ou espanhola 
para representação do acionista, bastando o envio de cópia simples em arquivo (.pdf) das vias originais de tais 
documentos através da Plataforma Digital, conforme indicado acima. A Companhia exigirá apenas as traduções 
simples de documentos elaborados em inglês ou espanhol. A Companhia não admite procurações outorgadas por 
acionistas por meio eletrônico (i.e., procurações assinadas digitalmente sem qualquer certificação digital). 
4. Participação via Boletim. Os Boletins poderão ser enviados pelos acionistas por meio de seus respectivos 
agentes de custódia, do escriturador das ações da Companhia ou diretamente à Companhia, conforme disposto no 
item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e no Boletim. 5. Informações para participação e votação 
na AGOE. Informações detalhadas sobre as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na 
AGOE, inclusive orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim, constam do Manual de 
Participação dos Acionistas, contendo a Proposta e demais documentos disponíveis nos websites da Companhia 
(https://ri.agrogalaxy.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). 6. Voto Múltiplo. Nos termos 
da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada, o percentual mínimo de participação no 
capital votante para requerer a adoção do processo de voto múltiplo na eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia é de 5%, devendo essa faculdade ser exercida pelos acionistas em até 48 horas 
antes da AGOE, nos termos do parágrafo 1º do artigo 141 da Lei das S.A. 

São Paulo/SP, 29 de março de 2023. Sebastian Marcos Popik - Presidente do Conselho de Administração

Exigido por lei, rede pública está sem 
auxílio psicológico em escolas há 1 mês

As escolas da rede estadual 
estão sem atendimento psicoló-
gico para alunos e professores 
desde o fim do mês passado e o 
serviço só deve voltar em maio.

O governo encerrou o con-
trato com a empresa que forne-
cia sessões de terapia online no 
dia 25 de fevereiro e um novo 
processo está em fase de cota-
ção de preços. A intenção, se-
gundo anunciou anteontem o 
secretário da Educação, Renato 
Feder, é contratar 150 mil ho-
ras de atendimento psicológico 
presencial.

Uma lei federal, de 2019, 
determina que “as redes pú-
blicas de educação básica” te-
nham “serviços de psicologia e 
de serviço social para atender 
às necessidades e prioridades 
definidas pelas políticas de 
educação”. Em nota, a secre-
taria informou que considera 
“fundamental o cuidado com a 
saúde mental”.

Disse ainda que o formato 
do programa “foi repensado” 
e será presencial para este ano. 
A recomendação nesse período 
em que não há atendimento, 
diz o governo, é que as escolas 
procurem os serviços de saúde, 
como os Centros de Atenção 
Psicossocial (Caps), e ONGs 
parceiras como Ame sua Mente 

e Instituto Mapfre. Em caso de 
urgência, escolas têm recebido 
apoio de parcerias locais, ge-
ralmente universidades, públi-
cas e privadas.

Anteontem, um aluno de 
13 anos matou uma professora 
e feriu outras quatro pessoas 
na Escola Estadual Thomazia 
Montoro, na Vila Sônia, zona 
oeste da capital paulista.

O serviço de sessões remo-
tas de terapia era feito pela em-
presa Psicologia Viva, platafor-
ma online particular em que os 
profissionais se cadastram para 
atender pacientes. Na rede, os 
atendimentos eram feitos em 
grupo.

O projeto chamado Psicó-
logos na Educação faz parte do 
programa Conviva, criado após 
o atentado em 2019 na Escola 
Raul Brasil, em Suzano, que 
teve 10 mortos.

A intenção era de investir 
em atividades para melhor con-
vivência escolar, ajudando os 
profissionais a mediar conflitos 
e oferecendo serviços focados 
na saúde mental. Cerca de mil 
psicólogos atenderam alunos e 
professores em 2021 e no ano 
passado, quando o contrato foi 
prorrogado pelo ex-secretário 
da Educação Rossieli Soares. 
Em fevereiro, ele se encerrou 

novamente e a gestão atual não 
o renovou.

O processo para contratar 
o serviço presencial, segundo 
a secretaria, começou antes 
mesmo do ataque desta semana 
e deve se estender até abril. O 
Estadão apurou que o serviço 
anterior não era bem avaliado 
internamente nesta gestão.

Relatório entregue duran-
te a transição do governo ao 
qual a reportagem teve acesso, 
porém, afirma que “é perceptí-
vel que as unidades escolares 
que fazem uso da totalidade 
das horas do programa, inde-
pendentemente de localidade, 
tamanho ou histórico, têm um 
grau mais controlado de ocor-
rências de alta complexidade e 
se mantém numa média men-
sal baixa de casos significati-
vos”.

O Estadão apurou que a 
Thomazia Montoro foi uma 
das que usaram bastante o ser-
viço de psicologia oferecido 
pela rede, mas no período em 
que o agressor não estudava na 
unidade. No ano passado, ele 
cursou o ensino fundamental 
em uma escola de Taboão da 
Serra, na Grande São Paulo. A 
pedido do pai, foi transferido 
em 6 de março para a Thoma-
zia Montoro.

Em Taboão, foi registra-
do um boletim de ocorrência 
contra o adolescente no fim de 
fevereiro, afirmando que ele 
havia mandado mensagens de 
ameaça a outros colegas. A di-
reção teria encaminhado o me-
nino para o Caps, mas os pais 
não o levaram para consultas. 
No Conviva, hoje há 500 edu-
cadores. Feder disse que todas 
as 5 mil escolas estaduais terão 
um agente do programa.

SAÚDE MENTAL
Estudo feito pela Secretaria 

da Educação em parceria com 
o Instituto Ayrton Senna, de 
2022, mostrou que sete em cada 
dez alunos da rede estadual re-
lataram sintomas de ansiedade 
e depressão na pandemia. Isso 
não quer dizer que eles tenham 
sido diagnosticados ou tenham 
alguma dessas condições, mas 
reportaram sinais que exigem 
alerta. De 642 mil alunos do 5º 
e 9º ano do ensino fundamen-
tal e da terceira série do médio, 
mais de 440 mil relataram pro-
blemas ligados à saúde mental.

Cerca de 20% afirmaram se 
sentir totalmente esgotados e 
sob pressão e 18,1% disseram 
perder totalmente o sono por 
causa das preocupações. Ou-
tros 13,6% declararam a perda 
de confiança neles mesmos.
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